PARECER Nº 578, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 427, DE 2019
De autoria do Deputado Thiago Auricchio, o projeto em epígrafe tem por objetivo conceder à pessoa com deficiência auditiva gestante o direito a um intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, para acompanhar a consulta de pré-natal e o parto.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que o projeto em questão pretende que os estabelecimentos públicos de saúde disponibilizem um intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, para acompanhar a consulta de pré-natal e o parto de gestantes com deficiência auditiva. A medida tem por finalidade melhorar a comunicação entre a equipe médica e a gestante, de modo a lhe oferecer maior conhecimento acerca de exames e procedimentos a serem adotados em sua gestação e parto.
Ao apreciar a matéria, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Sobre o tema, a Constituição Federal, em seu artigo 24, inciso XIV, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência.
Nesse sentido, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei federal nº 13.146/2015) dispõe que:
Artigo 1º - É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.
(...)
Artigo 8º - É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico.
Artigo 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de:

(...)

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público;

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de condições com as demais pessoas;
(...)
Artigo 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário.

(...)

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar:

(...)

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre sua condição de saúde;

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e agravos adicionais;

X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, em todos os níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus atendentes pessoais;

(...)
(grifos nossos)
Diante do exposto, observamos que a medida em questão encontra amplo amparo constitucional e legal, de modo que deve prosperar.
Porém, acrescentamos que, como a Lei nº 12.907, de 2008, consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, a fim de conferir maior eficácia à almejada medida e uniformização com a legislação existente,cumpre-nos propor o seguinte
SUBSTITUTIVO

“Dê-se ao Projeto de lei nº 427, de 2019, a seguinte redação:

Altera a Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.

Artigo 1º - Inclua-se o §4º ao artigo 4º da Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, com a seguinte redação:

Artigo 4º - ..................................

(...)

§4º - Os estabelecimentos públicos de saúde do Estado deverão garantir à gestante com deficiência auditiva, sempre que solicitado, o direito a intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS para acompanhá-la nas consultas de pré-natal e o parto, podendo optar por pessoa do sexo feminino se assim o desejar.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação.”
Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 427, de 2019, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.
a) Mauro Bragato – Presidente
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